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autoridades de saúde local avaliar se vêm mesmo sendo 
infringidas as normas de vigilância sanitária, matéria 
estranha à seara criminal.

Ante o exposto, dou provimento aos recursos para, 
com fulcro no art. 386, VII, do Código de Processo Penal, 
absolver os apelantes dos crimes do art. 7º, IX, da Lei 
8.137/902 e do art. 268 do Código Penal.

Arbitro os honorários do defensor dativo, Dr. Cleiton 
de Paula Tavares Paiva, OAB/MG 127.255, pela apre-
sentação das razões recursais, no patamar mínimo 
de R$300,00 (trezentos reais), com base no Termo de 
Cooperação Mútua entre este Tribunal, a Advocacia Geral 
do Estado (AGE), a Secretaria de Estado de Fazenda (SEF) 
e a Ordem dos Advogados (OAB/MG).

É como voto.
Custas, pelo Ministério Público, que delas, entre-

tanto, fica isento, nos termos da Lei 14.939/03.
Comunique-se o Juiz de origem para as providên-

cias cabíveis.

DES. FURTADO DE MENDONÇA - De acordo com 
o Relator.

DES. JAUBERT CARNEIRO JAQUES - De acordo 
com o Relator.

Súmula - RECURSOS PROVIDOS.

. . .

(TJMG - Apelação Criminal nº 1.390.09.027598-8/001 - 
Rel. Des. Furtado de Mendonça - j. em 01.02.2011, p. em 
01.03.2011). 

In casu, não foi feita qualquer perícia 
nas mercadorias.

Ora, o descumprimento das questões regulamen-
tares pertinentes às condições higiênico-sanitárias do 
produto não conduz, necessariamente, lesão à saúde do 
consumidor, porquanto não traduz a certeza de que a 
mercadoria seria imprópria para o consumo. 

Portanto, não obstante restar sobejamente demons-
trado o abatimento de bovinos e suínos em desconformi-
dade com as determinações regulamentares, tal fato, por 
si só, não se mostra apto a comprovar a impropriedade 
do produto. 

Desse modo, ausente a comprovação efetiva da 
presença de elemento integrante do tipo, impõe-se a 
absolvição dos acusados.

Outrossim, quanto ao delito do art. 268 do Código 
Penal, imperiosa a absolvição dos acusados, assim como 
bem sugeriu a douta Procuradoria-Geral de Justiça, in 
verbis: 

[...] não se colhe da prova, tenham estes infringido determi-
nação do poder público destinada a impedir introdução ou 
propagação de doença contagiosa [...] (pag. 243). 

É que o art. 268 do Código Penal contém norma 
penal em branco e, como tal, necessário que se 
demonstre qual a determinação do poder público desti-
nada a impedir introdução ou propagação de doença 
contagiosa que teria sido descumprida. 

Nas lições de Rogério Grecco:

O núcleo infringir é utilizado no texto legal no sentido de 
violar, desrespeitar, ignorar, descumprir determinação do 
poder público . Trata-se de norma penal em branco. 
Para que ocorra a infração penal em estudo, a determinação 
do poder público deverá ser destinada a impedir a introdução 
ou a propagação de doença contagiosa.

In casu, o órgão de acusação prescindiu, na 
denúncia e no decorrer da instrução processual, de 
apontar qual seria o dispositivo legal que estava sendo 
infringido pelos acusados, o que lhe competia.

Ora, para se caracterizar a conduta dos apelantes 
como criminosa, necessário seria que se apontasse qual 
o perigo capaz de configurar a ofensa à saúde dos consu-
midores, o que não ocorreu, não havendo falar, portanto, 
na conduta prevista no art. 268 do Código Penal. 

Registre-se que não se questiona que a espécie 
em comento prescinde de efetivo dano ao bem-estar do 
sujeito passivo. No entanto, há de ser demonstrado, ao 
menos, no que consistiu a ameaça de dano, pois não 
seria justo que alguém viesse a ser condenado com base 
em meras suposições ou presunções.

Portanto, a situação dos recorrentes deve ser apre-
ciada e decidida no âmbito administrativo, devendo as 

Roubo - Autoria - Reconhecimento fotográfico 
- Inobservância das formalidades legais - Prova 

isolada - Absolvição - In dubio pro reo

Ementa: Apelação criminal. Roubo. Reconhecimento 
fotográfico. Prova isolada. Inadmissibilidade. Absolvição 
mantida. Recurso não provido. 

- O reconhecimento fotográfico, por si só, é insuficiente 
para sustentar um édito condenatório.

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 1.0016.09.090386-1/001 
- Comarca de Alfenas - Apelante: Ministério Público do 
Estado de Minas Gerais - Apelado: Andre Luiz Esteves - 
Vítima: Camila Aparecida Pereira - Relator: DES. JÚLIO 
CÉSAR LORENS

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 30 de outubro de 2012. - Júlio 
César Lorens - Relator.
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Notas taquigráficas

DES. JÚLIO CÉSAR LORENS - 1- Relatório.
Perante o Juízo da 2ª Vara Criminal e de Execuções 

Penais da Comarca de Alfenas/MG, André Luiz Esteves, 
alhures qualificado, foi denunciado como incurso no 
art. 157, caput, do CP.

Noticia a denúncia de f. 02/03 que, no dia 1º.12.08, 
por volta das 22h45min, o denunciado subtraiu, para si, 
mediante grave ameaça, aparelhos celulares de proprie-
dade das vítimas Georgya Thammara de Souza Costa e 
Camila Aparecida Pereira.

Após o regular trâmite, foi proferida sentença 
(f. 89/92), para absolver o réu da imputação, com fulcro 
no art. 386, inciso VII, do CPP.

Inconformado, a tempo e modo, apelou o Parquet 
(f. 93). Em suas razões recursais (f. 95/102), busca a 
condenação do réu nas sanções do art. 157, caput, do CP.

Contrarrazões apresentadas (f. 103/116), a defesa 
pugnou pelo não provimento do recurso.

Nesta instância (f. 133/138), a douta 
Procuradoria-Geral de Justiça opinou pelo provimento 
do apelo.

É o relatório.
2 - Juízo de admissibilidade
Presentes os pressupostos de admissibilidade e 

processamento, conheço do recurso.
3 - Fundamentação
Trata-se, como visto, de apelação interposta contra 

a sentença que absolveu o réu da prática do crime 
de roubo.

Inexistindo questionamentos preliminares e não 
vislumbrando nos autos qualquer irregularidade ou nuli-
dade que deva ser declarada de ofício, passo ao exame 
do mérito recursal.

E, no mérito, após detido exame dos autos, veri-
fico que razão não assiste ao Órgão Ministerial, na 
medida em que, de fato, inexistem provas suficientes para 
a condenação.

Conforme se depreende da análise dos autos, 
as vítimas Georgya, Camila e Kátia se encontravam 
em via pública quando foram abordadas por um indi-
víduo, o qual agarrou Camila pelo braço e disse que, se 
gritassem, matá-las-ia, bem como exigiu que os apare-
lhos de telefonia celular lhe fossem entregues, o que, de 
fato, sucedeu, oportunidade em que se evadiu do local.

Ocorre que tal indivíduo, que negou a prática 
da infração (f. 22), não foi preso em flagrante nem de 
posse da res furtiva, tendo-o o reconhecido as vítimas tão 
somente por fotografia (f. 12, 16, 17, 53 e 54).

Consoante é cediço, o reconhecimento de pessoas 
tem procedimento específico, previsto no art. 226 do CPP, 
que assim dispõe:

Art. 226. Quando houver necessidade de fazer-se o reconhe-
cimento de pessoa, proceder-se-á pela seguinte forma:
I - a pessoa que tiver de fazer o reconhecimento será convi-
dada a descrever a pessoa que deva ser reconhecida;

Il - a pessoa, cujo reconhecimento se pretender, será colo-
cada, se possível, ao lado de outras que com ela tiverem 
qualquer semelhança, convidando-se quem tiver de fazer o 
reconhecimento a apontá-la;
III - se houver razão para recear que a pessoa chamada para 
o reconhecimento, por efeito de intimidação ou outra influ-
ência, não diga a verdade em face da pessoa que deve ser 
reconhecida, a autoridade providenciará para que esta não 
veja aquela;
IV - do ato de reconhecimento lavrar-se-á auto pormeno-
rizado, subscrito pela autoridade, pela pessoa chamada 
para proceder ao reconhecimento e por duas testemu-
nhas presenciais.

Contudo, in casu, este rito não foi obedecido 
durante a fase inquisitiva, o que macula o feito, uma 
vez que o reconhecimento fotográfico realizado consti-
tuiu uma prova isolada, não ratificada por qualquer outro 
elemento dos autos, tornando-se, assim, insuficiente para 
comprovar a autoria do delito.

É entendimento majoritário da jurisprudência, com 
o qual comungo, que o reconhecimento fotográfico, por si 
só, é insuficiente para comprovar a autoria delitiva. Nessa 
esteira, colaciono o seguinte julgado deste Tribunal:

Penal. Roubo majorado. Absolvição. Falta de prova. Autoria 
negada pelo apelado. Reconhecimento fotográfico isolado. 
Ausência de outras provas. Meros indícios. Prova nebu-
losa. Insuficiente ao decreto condenatório. Melhor solução. 
Pronunciamento do non liquet. Absolvição mantida. Recurso 
conhecido e desprovido. - Existindo meros indícios, prova 
nebulosa e geradora de dúvida quanto à autoria do delito, 
sendo esta negada pelo acusado, a manutenção do édito 
absolutório é medida que se impõe, em observância ao prin-
cípio in dubio pro reo. O reconhecimento fotográfico, por 
ter valor relativo e possuir caráter precário, não pode, isola-
damente, fundamentar a decisão condenatória (TJMG, Ap. 
Crim. 1.0470.08.045567-3/001, Rel. Des. Pedro Vergara, j. 
em 28.07.09).

No mesmo sentido é o entendimento consolidado 
nos tribunais superiores; senão vejamos:

[...] - O reconhecimento fotográfico somente deve ser consi-
derado como forma idônea de prova, quando acompanhada 
de outros elementos aptos a caracterizar a autoria do delito. 
- A produção de provas na fase inquisitorial deve observar 
com rigor as formalidades legais tendentes a emprestar-lhe 
maior segurança, sob pena de completa desqualificação 
de sua capacidade probatória. - Ordem concedida para 
anular o acórdão recorrido e determinar a imediata soltura 
do Paciente, salvo se por outro motivo estiver preso (STJ, HC 
56723/SP, Rel. Min. Paulo Medina, j. em 09.11.06).

Dessa forma, não tendo sido o reconhecimento 
fotográfico corroborado por qualquer outro elemento 
probatório, não pode ser ele considerado como prova 
idônea a embasar o édito condenatório.

Registre-se que o ônus da prova cabia ao Ministério 
Público, que não se desincumbiu desse munus, de modo 
que, não pela certeza de que o acusado seja inocente, 
mas pela ausência de provas acerca de seu envolvimento 
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Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NÃO CONHECER DO CONFLITO DE JURISDIÇÃO.

Belo Horizonte, 23 de outubro de 2012. - Maria 
Luíza de Marilac - Relatora.

Notas taquigráficas

DES.ª MARIA LUÍZA DE MARILAC - Trata-se de 
conflito negativo de jurisdição suscitado pelo MM. Juiz 
de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Alfenas em 
face da declaração de suspeição feita pela MM.ª Juíza do 
Juizado Especial Criminal da Comarca de Areado.

Aduz o suscitante, em síntese, que “as suspeições 
foram declaradas em processos com partes distintas, 
porém com atuação do mesmo advogado, Dr. João 
Pedro Palmieri, concluindo-se que este é o motivo das 
decisões” (f. 30).

Sustenta que a “suspeição de foro íntimo é também 
restrita às situações existentes entre juiz e a parte, não 
estando o advogado inserido neste contexto” (f. 29).

Assevera que o desentendimento entre a juíza e o 
advogado se tornou público e notório, razão pela qual 
argumenta que não há sigilo a ser preservado; e, se não 
há sigilo, “não há sentido em aplicar o ‘motivo íntimo’ 
para ocultar provável antipatia que deve haver entre 
os profissionais envolvidos e que não se confunde com 
‘inimigo capital’, hipótese prevista no inciso I do art. 135 
do CPC, evidenciando que a lei considera relevantes as 
situações graves, não os dissabores comuns em qualquer 
atividade profissional, inclusive na magistratura, sendo 
crível que o legislador ordinário não pretendeu criar 
meios para que o juiz se ponha em uma redoma para 
evitar todos os percalços das relações humanas” (f. 31). 

Alega que “não é justo que este Magistrado, com 
acervo aproximado de 5.000 processos, distribuição 
média mensal de 120 feitos, empenhado em solucionar 
com celeridade e eficiência os conflitos dos jurisdicionados 
de Alfenas, receba processos sob o manto sigiloso do 
motivo íntimo, cuja prerrogativa oculta, data venia, a 
provável opção da Dra. Fernanda M. M. Leite de não 
mais judicar nos processos em que atua advogado 
combativo que, obviamente, deve causar maior desgaste 
à Magistrada, especialmente em audiências” (f. 33).

A Procuradoria-Geral de Justiça opinou pelo não 
conhecimento do presente conflito de jurisdição (f. 91-94). 

Vistos e relatados, passo ao voto. 
Examinei com cuidado os autos, as informações 

prestadas pelo MM. Juiz suscitado, o parecer da douta 
Procuradoria-Geral de Justiça e vejo que o presente 
conflito não deve ser conhecido. 

Verifica-se que a i. Juíza da Comarca de Areado, 
Dr.ª Fernanda Machado de Moura Leite, em 05.06.2010, 

Suspeição - Declaração pelo magistrado - Motivo 
de foro íntimo - Circunstância subjetiva afeta 
à pessoa do juiz - Questão não relacionada à 

competência jurisdicional - Conflito de jurisdição 
- Descabimento

Ementa: Conflito negativo de jurisdição. Juiz suscitado que 
declarou sua suspeição. Motivos de foro íntimo. Decisão 
que não implica declinação da competência. Questão 
afeta à identidade física do juiz, e não à competência 
jurisdicional. 

- O magistrado, quando se afirma suspeito, não está 
declinando a competência do juízo para o julgamento 
do feito, que continua sendo a mesma, mas tão somente 
declarando a sua impossibilidade pessoal de julgar de 
forma imparcial a demanda, remetendo os autos a seu 
substituto. 

- Sendo a suspeição circunstância subjetiva, relacionada 
à pessoa do juiz, e não ao juízo, não pode dar ensejo 
ao conflito de jurisdição, que somente tem lugar quando 
a discussão versa sobre regra de distribuição do poder 
jurisdicional, em razão da matéria, do território ou da 
função. 

- Tendo a suspeição se dado por motivo de foro íntimo, 
não cabe a este eg. Tribunal, no âmbito do conflito de 
jurisdição, perquirir as razões reais pelas quais o juiz se 
absteve de atuar no processo, sob pena de tornar público 
motivos afetos à sua intimidade, motivos esses que a lei 
lhe reservou o direito de não expor.

CONFLITO DE JURISDIÇÃO Nº 1.0000.12.095605-
7/000 - Comarca de Areado - Suscitante: Nelson 
Marques da Silva Juiz de Direito da 1ª Vara Cível de 
Alfenas - Suscitada: Fernanda Machado de Moura Leite 
Juíza de Direito do Juizado Especial Criminal de Areado 
- Interessados: Stela Mara Moreira de Oliveira, Cesar 
Caetano Rodrigues - Relatora: DES.ª MARIA LUÍZA DE 
MARILAC

nesse crime, a prudência recomenda a sua absolvição, 
em respeito ao princípio in dubio pro reo.

4 - Dispositivo.
Com tais considerações, nego provimento 

ao recurso.
Custas, ex lege. Assim como voto.

DES. ALEXANDRE VICTOR DE CARVALHO - De 
acordo com o Relator.

DES. ADILSON LAMOUNIER - De acordo com 
o Relator.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .


